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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR
INSTITUTO  NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO

Portaria Inmetro nº  166  de 17  de  maio  de 2007.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas
pelo parágrafo 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966, de 11 de dezembro de 1973, pelo inciso I do artigo 3º da
Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro de 1999, pelo inciso V do artigo 18 da Estrutura Regimental da
Autarquia, aprovada pelo Decreto n.º 5.842, de 13 de julho de 2006, e pela alínea a do subitem 4.1 da
Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de outubro de 1988, do Conselho
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Conmetro,

Considerando a necessidade de estabelecer disposições relativas aos instrumentos de
pesagem não automáticos, regulamentados pela Portaria Inmetro nº 236, de 22 de dezembro de 1994,
resolve:

Art. 1º  Retificar as disposições do Regulamento Técnico Metrológico aprovado pela
Portaria Inmetro nº 236/94, no que se refere ao subitem 1.2, Campo de Aplicação, como se segue:

“1.2  Campo de aplicação
1.2.1- Este regulamento aplica-se a todos os instrumentos de pesagem não automáticos, a seguir
denominados "instrumentos", que forem empregados para:
a) determinação da massa para transações comerciais;
b) determinação  da  massa  para  o  cálculo  de pedágio, tarifa, imposto, prêmio, multa, remuneração,
subsídio, taxa ou um tipo similar de pagamento;
c) determinação  da  massa para  aplicação de uma legislação ou de uma regulamentação, ou para
execução de perícias;
d) determinação da massa na prática de profissionais da área da saúde no que concerne à pesagem de
pacientes por razões de controle, de diagnóstico e de tratamento;
e) determinação   da  massa   para   a   fabricação  de  medicamentos e cosméticos;
f) determinação da massa quando da realização de análises químicas, clínicas, médicas, de alimentos,
farmacêuticas, toxicológicas, ambientais, e outras em que seja necessário garantir a fidedignidade dos
resultados, a justeza nas relações comerciais, a proteção do meio ambiente e a saúde e a segurança do
cidadão;
g) determinação da massa  de materiais utilizados em atividades industriais e comerciais cujo resultado
possa, direta ou indiretamente, influenciar no preço do produto ou do serviço, ou afetar o meio ambiente
ou a incolumidade das pessoas.”

Art. 2º  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.
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